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TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Anúncio n.o 6160/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 349/05.6TBVLP

Presidente da comissão de credores — Banco Totta & Açores, S. A.,
e outro(s).

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Valpaços, no dia
26 de Abril de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor António Manuel Jesus Lobo, número de
identificação fiscal 808290835, com domicílio em Santiago da Ribeira
de Alhariz, 5445-000 Santiago da Ribeira de Alhariz.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Maria José
Peres, com endereço na Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso
Trade Center, 5.o, sala 507, 4150-146 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 3 de Outubro de 2007, pelas 11 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

7 de Agosto de 2007. — A Juíza de Direito, Júlia Maria Campos
Almeida. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Pinheiro Calado Lemos
Ferreira.

2611046065

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.o 6161/2007

A juíza de direito Dr.a Sandra Moreira, do 2.o Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que no processo

s u m á r i o ( a r t i g o 3 8 1 .o d o C ó d i g o d e P r o c e s s o P e n a l )
n.o 85/03.8PBVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Sérgio
António Costa Enes, filho de António Meiva Enes e de Maria de
Lurdes Martins da Costa, natural de Viana do Castelo (Monserrate),
nacional de Portugal, nascido em 12 de Março de 1980, solteiro, bilhete
de identidade n.o 119737330, com domicílio no lugar da Areia, Castelo
de Neiva, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.o do Código Penal, praticado em 11 de
Fevereiro de 2003, por despacho de 25 de Julho de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal.

26 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.o 6162/2007

Requerente — Glória Gorete Azevedo Costa Junqueira.
Insolvente — Radical Jeans — Confecções Artigos Vestuário, L.da

Insolvência pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2210/07.0TJVNF

No 3.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, no dia 30 de Julho de 2007,
pelas 15 horas e 27 minutos, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Radical Jeans — Confecções Artigos Ves-
tuário, L.da, número de identificação fiscal 504665480 e sede na Rua
de 25 de Abril, 138, Brufe, 4760-000 Vila Nova de Famalicão.

São administradores do devedor José Manuel Moreira Macedo,
casado em regime de comunhão de adquiridos, bilhete de identidade
n.o 7821028 e endereço na Rua de 25 de Abril, 138, Brufe, 4760-000
Vila Nova de Famalicão, e Maria de Fátima da Silva Pinho, casada
em regime de comunhão de adquiridos e endereço na Rua de 25
de Abril, 138, Brufe, 4760-000 Vila Nova de Famalicão.

Para administrador da insolvência é nomeado Francisco José Areias
Duarte, com endereço na Rua de Cândido da Cunha, 232, 4.o,
esquerdo, 4750-276 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 1 de Outubro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.
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É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de cinco dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

31 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco da Costa.

2611046031

1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 6163/2007

A juíza de direito Dr.a Catarina Ribeiro de Almeida, do 1.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 90/00.6PBVNG pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Jorge dos Santos Alves
(o nome foi rectificado de Neves para Alves), filho de Alfredo Moreira
Alves e de Silvina Pereira dos Santos Alves, natural de Mafamude
(Vila Nova de Gaia), nacional de Portugal, nascido em 26 de Junho
de 1978, solteiro, profissão desconhecida ou sem profissão, bilhete
de identidade n.o 11569803, com domicílio na Rua de Pedro Homem
de Melo, 168, rés-do-chão, direito, Águas Santas, 4470 Maia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.o do Código Penal, praticado em
20 de Março de 2000, por despacho de 4 de Maio de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Martins.

Anúncio n.o 6164/2007

A juíza de direito Dr.a Catarina Ribeiro de Almeida, do 1.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 6837/03.1TDPRT pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Manuel Barbosa Car-
neiro, filho de António Vieira Carneiro e de Irene Correia Barbosa,
natural de Angola, nacional de Portugal, nascido em 21 de Janeiro
de 1958, casado, bilhete de identidade n.o 10206113, com domicílio
na Rua Cavadinhas, 148, Pedroso, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 20-A/90
e pelo Decreto-Lei n.o 394/93, de 24 de Novembro, praticado em
Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz em 19 de Junho
de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

Anúncio n.o 6165/2007

A juíza de direito Dr.a Catarina Ribeiro de Almeida, do 1.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 683/04.2GDVNG pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro de
Carvalho, filho de Russel Dias de Carvalho e de Joaquina Ribeiro,
natural de Massarelos (Porto), nacional de Portugal, nascido em 10
de Junho de 1959, divorciado, bilhete de identidade n.o 3712807, com
domicílio na Rua do Castelo, 96, Santa Marinha, 4400-085 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsidade
de depoimento ou declaração, previsto e punido pelo artigo 359.o
do Código Penal, praticado em Maio de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz em 23 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo(a) arguido(a), após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

4.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 6166/2007

A Dr.a Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 4.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 4717/03.0TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Élio Romeu Lourenço Simões, filho
de Élio Romeu Prata Simões e de Maria Amélia da Conceição Lou-
renço, nacional de Portugal, nascido em 4 de Dezembro de 1967,
solteiro, número de identificação fiscal 151019762, bilhete de iden-
tidade n.o 8097897, com domicílio na Praceta de José Maria, 100,
1.o, esquerdo, 4400-481 Lavadores, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 13 de Março de 2003, por despacho de 27 de Julho
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

27 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores C. G. Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Anúncio n.o 6167/2007

A juíza de direito Dr.a Susana Brandão Loureiro Marques, da Sec-
ção Única do Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 357/00.3PAVRS
pendente neste Tribunal contra o arguido Rui de Jesus Mendonça
Lopes, filho de Manuel José Bandeira Lopes e de Maria Celeste
Ramos Mendonça Lopes, natural de Portugal, Vila Real de Santo
António (Vila Real de Santo António), nacional de Portugal, nascido
em 24 de Dezembro de 1974, solteiro, bilhete de identidade
n.o 11183055, com domicílio em 35 Chemin de Boucieu, 07100 Anno-
nay, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.o do
Código Penal, praticado em 28 de Julho de 2000, por despacho de
24 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado e ter prestado termo de identidade e residência.

26 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Brandão Loureiro
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.




